
IPHAE-G04 – ACESSO AO MANUAL PARA RESTAURAÇÃO DE BENS 
TOMBADOS INDIVIDUALMENTE

1. ORIENTAÇÃO

Projetos de restauração incidentes diretamente sobre bens tombados individualmente pelo 

Estado devem observar também o Manual para Restauração de Bens Tombados adotado 

pelo Iphae, conforme a natureza e a abrangência da intervenção.

2. COMO UTILIZAR

Este  documento  não  substitui  nem  reproduz  o  Manual.  Antes  de  preparar  a 

documentação, consulte a versão oficial vigente disponibilizada pelo Iphae. Prospecções, 

ensaios,  análises  laboratoriais,  projetos  complementares,  planos  de  proteção  durante  a 

obra,  planos  de  conservação  e  outros  estudos  integrarão  a  documentação  obrigatória 

quando  assim  decorrer  do  Manual,  do  ato  específico  ou  da  natureza  inequívoca  da 

intervenção; nos demais casos, aplicam-se os critérios de DC.
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